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INDÚSTRIA AUTOMOTIVA
– Crise faz 250 concessionári-
as fecharem as portas.

I N V E S T I M E N T O S :
BRADESPAR PERDE R$ 569
MILHÕES NO 1º TRIMESTRE DO
ANO – A empresa é a unidade
de participações do Banco
Bradesco. Nosso comentário:
Pois é, banco também perde
dinheiro.

PRÉ-SAL EM RISCO  –
Petrobrás admite dificuldade
para honrar obrigações.

ESCOLA DE NEGÓCIOS  –
Dom Cabral e Insper encon-
tram-se entre as melhores do
mundo.

CONTRABANDO VIRA AR-
MAMENTO DA POLÍCIA  – Câ-
mara Federal aprova uso de
armas contrabandeadas pelas
polícias militares.

FGTS DEVE SOCORRER O
BNDES – Aporte de dez bilhões
de reais está sendo negociado
pela Fazenda. Nosso comen-
tário: Os recursos do FGTS são
do trabalhador e não do gover-
no. Sua utilização deve ser bas-
tante criteriosa e, salvo melhor
juízo, o BNDES não tem sido
feliz em seus investimentos.
Lembram-se dos milhões en-
viados para a construção de
um porto em Cuba, os emprés-
timos à Nigéria, etc. etc.?

AJUSTE FISCAL  – O minis-
tro Joaquim Levy, vem, desde
a posse, trabalhando ardua-
mente pela implantação do
ajuste. Tantas foram as difi-
culdades, as objeções e alte-
rações que o projeto foi apre-
sentado bastante descaracte-
rizado. Dia 22 de maio ele foi
apresentado, sem a presença
de seu idealizador. Justificati-
vas: gripe, para o Jornal “O
Estado de São Paulo”, e resfri-
ado e contrariedade, para a
“Folha de São Paulo”. Nosso
comentário: Esperamos que
nada de anormal aconteça com
o projeto.

CONTINGENCIAMENTO DO
ORÇAMENTO – Para o Chefe
da Casa Civil, o corte não deve
ser superior a R$ 60 bilhões. O
Ministro do Planejamento, Nel-
son Barbosa, prega o meio ter-
mo de R$ 70 bilhões. E o minis-

tro Joaquim Levy, da Fazenda,
apregoa a necessidade de cor-
tes orçamentários da ordem de
R$ 78 bilhões. Nosso comen-
tário: E o leitor, o que acha?

QUEM DÁ MAIS PELOS ATI-
VOS DO HSBC BRASIL? – O
Presidente do HSBC quer ven-
der. Potenciais compradores:
Santander e Bradesco?

MERCADO DE CARROS DE
LUXO CRESCE 18% NO ANO  –
Nosso comentário: Isso en-
quanto os demais lutam de-
sesperadamente por maior
faturamento. Parece-nos que
chegou a hora de compra.

PEQUENOS NEGÓCIOS –
SEBRAE libera R$ 25 milhões
para Bradesco garantir crédito
para o setor. Nosso comentá-
rio: É pouco, mas melhor que
nada.

TAXA DO ENEM VAI A R$ 63
– Aumentar de R$ 35 para R$
63 não é um pouco de exagero?

EMPREITEIRA OAS NEGA A
JUIZ CÓPIAS DE CONTRATOS
COM CONSULTORIA DE JOSÉ
DIRCEU – Nosso comentário:
Ou esse juiz não teria o poder
para pedir tais documentos ou
a construtora não poderia dei-
xar de entregar.

BRASIL E CHINA ASSINAM
ACORDOS – Com a previsão
para investimentos milionári-
os. Nosso comentário: Renovo
meu conselho anterior: Acon-
selhe seu filho a aprender
mandarim!

CONTRA O AJUSTE FISCAL
– 1) Judiciário pressiona por
aumento ainda em 2015; 2) Go-
verno nem pensa em diminuir o
número de ministérios; 3) Apro-
vado, sem qualquer discussão,
aumento do fundo partidário.

USP PROJETA DÉFICIT – De
R$ 1,13 bilhão em 2015.

GRANDE NOTÍCIA  – Balan-
ça comercial fecha o mês de
abril com superávit.

PRESIDENTE DILMA VETA
O FIM DO SIGILO NO BNDES  –
Sem sigilo, como explicar o
inexplicável?

MAIS AJUSTE FISCAL  –
Conta ainda não fecha, dizem
os economistas.

Por hoje é só, tenham todos
uma ótima semana.

O Tatuíprev vem a público esclarecer alguns fatos equivoca-
dos e inverídicos que foram divulgados na edição 1.848 deste
informativo, datada de 16 de maio de 2015, através de entrevista
com o ex-prefeito de Tatuí, Luiz Gonzaga Vieira de Camargo.

Não há qualquer débito ou pendência da atual administração
junto ao Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Munici-
pais de Tatuí. Todos os comprovantes de pagamento são
documentos públicos e podem ser consultados por qualquer
cidadão na sede do Tatuíprev.  

O ex-prefeito foi notificado em julho de 2008, pela Caixa
Econômica Federal sobre a necessidade do aumento da alíquota.
Tanto que ele próprio enviou à Câmara Municipal lei sobre a
suplementação, que curiosamente não foi cumprida pelo muni-
cípio em seu mandato, em 2008 e 2009. Ou seja, a declaração
da entrevista não condiz com a realidade. Tanto que no próprio
relatório, referente aos exercícios de 2007 e 2008, o Tribunal de
Contas destacou que a Prefeitura não estava pagando as
alíquotas suplementares.

Ressalta que o auditor do Ministério da Previdência recebeu
todas as informações documentais em sua visita a Tatuí, como
atesta o item “seis” do próprio relatório do Ministério da Previdên-
cia. O único documento não existente refere-se ao mês de
janeiro de 2008, justamente porque o município, na ocasião,
ainda era regido pelo regime geral de previdência, sendo que o
início das contribuições a partir do Tatuíprev ocorreu em de
fevereiro de 2008.

Em 2012, o ex-prefeito encaminhou comprovantes informan-
do que cumpria o repasse previdenciário ao Ministério, documen-
to que deve ser obrigatoriamente enviado a cada dois meses e
assinado pelo prefeito e pelo gestor do fundo. Mas, o relatório do
Ministério da Previdência mostra que o repasse não foi feito, que
o CRP (Certificado de Regularidade Previdenciária) foi adquirido
irregularmente a partir de informações inconsistentes. O curioso
é que na entrevista ao jornal, o ex-prefeito afirma que fez o
parcelamento, porém disse ao Ministério que não havia dívida.

Destaca que os documentos estão disponíveis no site do
Ministério da Previdência e que o Tatuíprev e sua diretoria está
à disposição de todos os veículos de comunicação e também
dos funcionários e cidadãos do município para esclarecimento
e apresentação da vasta documentação comprobatória, que
dispensa qualquer versão política dos fatos.

Tatuí, 22 de Maio de 2015.
RODOLFO HESSEL FANGANIELLO

Diretor Presidente

CARTA À REDAÇÃO

*GAUDENCIO TORQUATO

TEMPERO BRASILEIRO NO CALDO DA LAVA JATO

Quantas horas você traba-
lha por semana? “Mais ou
menos 40 horas”. Você gosta
do que faz? “Mais ou menos”.
Qual é sua religião? “Sou cató-
lico, mas não praticante”. O que
você gosta de comer? “De tudo,
um pouco”. Já manjaram o
perfil? Pois é, trata-se do brasi-
leiro, o cultor da relatividade.
Diferentemente do anglo-
saxão, para quem o “sim” é o
contraponto do “não”. E aqui?
Aqui, o “pois não” quer dizer
“sim”. “Pode entrar, a casa sua”.
O sujeito quer mostrar: “a casa
é minha”.  A “parada” militar é
um desfile. Em Petrolândia
(PE), nunca se encontrou pe-
tróleo. Nem o Rio Grande do
Norte nem o Rio Grande Sul
possuem grandes rios. “Qual-
quer hora a gente almoça”, ou
seja, “vamos deixar esse al-
moço para as calendas”.

O brasileiro pensa de ma-
neira vaga, indeterminada, flui-
da; nada é certo, positivo, me-
dido. Mais ou menos isso, mais
ou menos aquilo. Ao lado da
imprecisão, porém, cultiva o
gosto pelo estardalhaço, pelo
exagero, a tendência para au-
mentar: a maior crise econô-
mica, a maior crise política, o
maior estádio, a maior
ladroeira de todos os tempos,
“nunca na história deste país”,
e assim por diante. O destem-
pero da linguagem é, portanto,
outro traço do nosso ethos,
conforme a acurada análise do
embaixador J.O. de Meira Pena
em seu denso “Em Berço Es-
plêndido”.

Daí se dizer que Deus ca-
rimbou alguns povos com tin-
tas diferentes. Aos gregos teria
concedido o amor à ciência;
aos povos asiáticos, o espírito
combativo; aos egípcios e
fenícios (sendo estes últimos
os atuais libaneses), imprimiu
a marca do amor ao dinheiro. E
aos brasileiros? Ora, deu a ca-
pacidade de improvisar, de
exagerar, de faltar com a preci-
são. Esses traços fizeram com
que o embaixador Gilberto
Amado, outrora, lançasse mão

de um engraçado epíteto: “O Bra-
sil é um país aproximativo”. A
verdade, proclamada com toda
a pompa e perante testemunhas
que confirmam as boutades, não
é bem a que se ouve, e a mentira,
bem, a mentira cochichada aos
ouvidos acaba tendo um fundo
de verdade.

Essa caricatura cabe bem
nesse momento em que os fo-
ros judiciais e os auditórios dos
órgãos de controle tomam de-
poimentos de implicados na
Operação Lava Jato, cujos efei-
tos se propagam pelo ambiente
social, a partir dos centros para
as margens, e criando a maior
(vejam a prova) coleção de su-
perlativos desses tempos de
assepsia nos vãos e desvãos
da administração pública. Os
implicados contam nesse duro
exercício de “falar sem dizer
muito” com o auxílio de
renomados peritos na arte de
driblar questões que possam
comprometê-los, os advogados,
essenciais na administração da
justiça, conforme reza o art. 133
da Constituição Federal. Mas
nem os profissionais do Direito
conseguem administrar o tom
jocoso e alegre de depoentes,
como a doleira Nelma Kodama,
quem, depois de mostrar os
bolsos traseiros da calça, que
teria entupido de dólares, che-
gou a cantar um trecho de “Ama-
da, Amante”, de autoria de
Roberto Carlos, para expressar
sua vida comum com Alberto
Youssef. Esse é o Brasil da
galhofa.

A questão que se coloca é:
afinal, chegar-se-á à plenitude
da verdade? As trilhas judici-
ais, com suas veredas que
encompridam o caminho da
Justiça, haverão de chegar à
justiça, cumprindo-se o precei-
to de Spinoza de que a justiça é
“uma disposição constante da
alma a atribuir a cada um o que
lhe cabe de acordo com o direi-
to”, ou seja, atribuindo-se a
cada implicado o que lhe cabe?
A resposta implica a crença de
que o Poder Judiciário e os ór-
gãos de defesa da sociedade,

a partir do Ministério Publico,
exercem com altanaria e inde-
pendência as suas funções
constitucionais, não se dobran-
do às pressões de lados con-
trários em sua missão de dig-
nificar a ordem jurídica e con-
solidar o império da Ordem e
do Direito.

Urge reconhecer que nos-
sas instituições políticas e soci-
ais, a par de aspectos que ten-
dem a gerar tensões entre elas,
funcionam a contento, devendo
se esperar que exerçam plena-
mente suas tarefas. Quanto ao
ambiente social, vale registrar
que a onda superlativa que
engolfa corações e mentes, acir-
rando a animosidade entre gru-
pos, deve ser entendida como
faísca de civismo e participação
política. Nesse sentido, o deba-
te congrega mais interessados, 
com visível engajamento de co-

munidades e movimentos,
“como nunca se viu na história
deste País”.

O maior escândalo, as mais
diversas entidades organiza-
das, os adjetivos mais contun-
dentes, a maior constelação
de crises – econômica, políti-
ca, hídrica, energética, de ges-
tão, moral –, seja isso verdade
ou meia verdade, fazem parte
de mais um ciclo de transição
por que passa o País. Este é o
cerne do problema. O copo dos
escândalos transborda. E o
clamor social exige um fim aos
desmandos e ilícitos.

Por fim, a pergunta: as de-
lações premiadas ajudarão a
compor a verdade? Os delato-
res deverão assim entender:
“quem diz a verdade, tem tudo
a seu favor”.  Mas que é a verda-
de? Brecht dizia: “a verdade tem
cinco lados”.

Gaudêncio Torquato, jornalista, professor titular da USP é consultor político e
de comunicação. Twitter: @gaudtorquato

NOTAS
FOI BEM

Luiz Edson Fachin, indica-
do por Dilma para o STF, foi
sabatinado. Na visão desse
analista, saiu-se bem. Foi
apertado. Respondeu de ma-
neira educada. Mostrou-se
suprapartidário, sempre res-
salvando a letra constitucio-
nal acima de convicções pes-
soais.

CICLO DA MACIOTA
Abre-se o ciclo da maciota,

ou seja, do arrefecimento da
animosidade que os distanci-
ava. O senador Renan, presi-
dente do Senado, o deputado
Cunha, presidente da Câmara,
e a presidente da República,
Dilma, teriam aberto diálogo
mais estreito.

PACOTE FISCAL
O pacote fiscal de Joaquim

Levy deverá passar pelo Sena-
do. Os ajustes pontuais não
deverão comprometer o eixo
das medidas. O PTB fez ques-
tão de apresentar emenda para

alterar fator previdenciário.
Senado deve manter a emen-
da.

PRÓXIMAS ELEIÇÕES
As eleições municipais

serão balizadas por um con-
junto de situações, como: 1.
O cinturão econômico: se
muito apertado, o bolso vai
ficar mais vazio e a barriga
roncará; 2. O cinturão político:
a sujeira na imagem dos po-
líticos, com origem nos es-
cândalos e denúncias, abrirá
um vácuo entre eleitores e
candidatos; 3. O cinturão so-
cial: a precariedade dos ser-
viços públicos empurrará gru-
pos e contingentes ao
paredão de pressões. As
pressões abrirão frestas nos
vãos das candidaturas.

PL À VISTA
O Partido Liberal está che-

gando. Mais um pouco e sai-
rá do forno do TSE. A dúvida é:
poderá se fundir a outro? Abri-
rá janela para migrantes?

Volto de minha caminhada
solitária pelas alamedas des-
te recanto tatuiense chamado
“Colina das Estrelas”.

Tarde calma e silenciosa;
uma pomba aqui ou ali, escon-
didas na vasta folhagem das
sibipirunas. Ouvi delas gemidos
tristes, cadenciados, colorindo
a estranha melancolia deste cre-
púsculo de sexta-feira.

E aí comecei a me lembrar
do querido amigo Rigolão. Ele
partiu para o outro lado do tem-
po na semana passada. Ima-
ginei a dor espiritual de dona
Elza e sua família; o sofrimento
de seu Zico – nosso Rigolão –
ao receber o diagnóstico médi-
co indicando a necessidade
de amputação de uma perna.
E, depois, os desdobramen-
tos do caso; a solidão e o silên-
cio da UTI, o desfecho, o en-
contro do “eu” profundo consi-
go mesmo, o grande mistério,
o desconhecido!

Logo Rigolão, o cronista,
poeta, pescador, polêmico,
amante do litoral sul paulista,
cultor do bom papo e da nossa
incomparável música popular
romântica que ornavam as
mesas noturnas de seu tempo
de bar!

A santa boemia rendeu-lhe
uma fartura de temas com os
quais alinhavava suas crôni-
cas e poemas. O amor, a pai-
xão, a amizade, a dor de cotove-
lo, a vida humana e suas crises
perpassavam o longo labor
jornalístico e literário do ines-
quecível J. Rigolão.

Com sua voz possante até
há pouco tempo, possante e
afinada, carregada de emoção,
ritmo perfeito, afagava nossos

RIGOLÃO
sentimentos interpretando as
criações imortais de Cartola –
o Angenor de Oliveira, entre
elas “Cordas de Aço”, o “Mundo
é um Moinho”... subíamos de
patamar ouvindo essas coisas
e o mundo se tornava mais
ameno para nós todos.

Não frequento a Internet e
por isso nossa comunicação
era realizada à moda antiga.
Pelo Correio. Na última men-
sagem que dele recebi,
Rigolão sapecou: “Caro
Raymundo: Fique tranquilo,
não tenho a mínima ideia de
sugerir que você saia da sua
caverna. Mas, não ficarei feliz
se você abandonar seu violão.
Afinal a verdade ‘verdadeira’
sabe que o tempo e o espaço
não conseguem entender ve-
lhos amigos. Abraços! Rigolon
(depois explico) – Chuvoso
Verão de 2015”.

Não deu tempo dele me
explicar o porquê do Rigolon...

Rigolão viveu em muitos lu-
gares. Estados Unidos,
Paraguai e por aí afora. Cida-
dão do mundo. Mas eu tenho
certeza que sua pátria amada
foi Tatuí. Tatuí com seu céu
bordado de estrelas e seu chão
povoado de trovadores e
seresteiros.

É isso aí, meu caro leitor. A
vida é um espetáculo/ de curta
duração./Sombra de nuvem
que passa/ tangida pelo vento./
Repentinamente/ fecham-se
as cortinas,/ apagam-se as
luzes da ribalta/ e o silêncio
patético/ instala-se no palco/
para espanto da platéia.

Raymundo Farias de Oliveira
Tatuí, 22/05/2015

* Marcos Cintra
Dias atrás, ao criticar a pos-

sível volta da CPMF, o ex-minis-
tro da Fazenda Maílson da
Nóbrega disse que a tributação
sobre movimentação financei-
ra, base de cobrança do impos-
to único, deve ser evitada por-
que causa distorção na ativida-
de produtiva. Retomou o velho
discurso dos críticos dessa for-
ma de cobrança de impostos.

De passagem, cabe dizer
que em relação à possível volta
da CPMF o ex-ministro tem ra-
zão ao se colocar contra. É pre-
ciso combater qualquer eleva-
ção da carga tributária, repre-
sentada pela criação de novos
tributos ou pela majoração dos
que estão vigentes. A CPMF só
deveria ser aceita se fosse usa-
da para substituir vários dos
atuais impostos, como a
Cofins, o INSS sobre folha de

TODO IMPOSTO DISTORCE PREÇO

pagamentos, a CSLL, o Imposto
de Renda das empresas e das
pessoas físicas, entre outros.

Cumpre lembrar que a CPMF
teve um lado positivo ao testar a
eficácia de um imposto sobre
movimentação financeira, que
era então totalmente desconhe-
cido. A experiência entre 1997 e
2007 comprovou que esse tipo
de imposto é uma forma eficien-
te de arrecadação, com enorme
potencial de geração de receita
e de baixo custo. É um tributo
justo, pois elimina a sonegação,
fenômeno concentrador de ren-
da nas camadas mais ricas da
população. Deveria ser a refe-
rência para a reforma tributária.

Em relação à questão da
distorção apontada pelo ex-minis-
tro, cabe esclarecer que qualquer
imposto tem impacto sobre a eco-
nomia. O aspecto relevante nesse

ponto refere-se à comparação entre
o atual sistema tributário e como
seria com um tributo sobre movi-
mentação financeira. É preciso sa-
ber qual provoca menor impacto
sobre a atividade produtiva.

A avaliação do efeito das duas
formas de tributação vem sendo
divulgada há anos e a mais re-
cente está no capítulo dois do
livro “Bank Transactions: Pathway
to the Single Tax Ideal”. O traba-
lho utiliza cálculo matricial e se
baseia nas Contas Nacionais,
apuradas pelo IBGE. São avalia-
dos 110 setores da economia,
considerando os seguintes tri-
butos sobre a produção: ICMS,
INSS patronal, IPI e ISS. Para
gerar a mesma arrecadação des-
ses três impostos e da contribui-
ção ao INSS a alíquota do impos-
to sobre a movimentação finan-
ceira deve ser de 1,13% em cada

lado das transações nas con-
tas correntes. O resultado reve-
la que o peso médio dos atuais
tributos sobre os preços é da
ordem de 33,18%. No caso do
tributo sobre movimentação fi-
nanceira, o ônus é de 6,71%.

Repito que todo imposto cau-
sa distorção sobre a economia e
que resta conhecer qual forma
de tributação é menos impactante
sobre ela. Nesse sentido, a sim-
ples ideia de que a tributação
sobre movimentação financeira
é danosa para a economia não
faz sentido. Os atuais tributos
causam mais impacto sobre a
produção do que um imposto
único. É importante compartilhar
essas informações para que o
País conheça essa forma inova-
dora e eficiente de tributação,
cujos benefícios seus críticos
insistem em ignorar.

ADJORI/SP PARTICIPA DO
LANÇAMENTO DE FRENTE
PARLAMENTAR DE APOIO À

MÍDIA REGIONAL
O jornalista Carlos Balladas,

diretor do jornal “O Ponto Final” e
da Revista “Dia Melhor”, de Santo
André, e o editor do Jornal “A
Comarca”, que circula em Avaré
e Região, jornalista Alexandre
Taniguchi, representaram a As-
sociação dos Jornais do Interior
de São Paulo (ADJORI/SP), no
evento que marcou a reinstalação
da Frente Parlamentar em Apoio
e Fortalecimento à Mídia Regio-
nal, na Câmara dos Deputados,
em Brasília.

Realizada no anexo da Câ-
mara Federal no complexo Con-
gresso Nacional, a solenidade
teve a presença de lideranças
classistas e de empresários de
comunicação da imprensa regi-
onal brasileira de vinte estados,
além de pouco mais de oitenta
parlamentares.

Na ocasião, foi realizada a pos-
se do novo presidente da Frente, o
deputado federal Pedro Francisco
Uczai, de Santa Catarina. Carlos

Zaratini, de São Paulo, que liderava
a frente, passou à vice-presidên-
cia. Carlos Balladas, como diretor
da ADJORI, é membro titular da
Frente Parlamentar. Alexandre
Taniguchi ficou com a suplência.

Em seu discurso de sauda-
ção, Francisco Uczai salientou
a importância da Frente da co-
municação independente e fo-
calizada no interesse público,
como um dos pilares da demo-
cracia.

Carlos Balladas (esquerda) re-
presenta a Adjori/SP.


